
I. IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CÂMBIO, DE SEGUROS, DE CRÉDITO OU RELATIVAS TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
1. Previsão constitucional
Dispõe o art. 153, V, da Constituição que compete à União instituir imposto sobre “operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários”.

Embora vulgarmente denominado de Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), na realidade tal previsão constitucional abrange quatro tributos distintos e que, não necessariamente, incidem sobre operações de natureza financeira. São eles o imposto sobre operações de câmbio, o imposto sobre operações de seguros, o imposto sobre operações de crédito e o incidente sobre as operações com títulos e valores mobiliários.
1.1 Extrafiscalidade
Os impostos ora em foco têm forte característica extrafiscal, consistindo em importante instrumento de política monetária, cambial e econômica à disposição da União. 

Essa característica é inferida, sobretudo, a partir de duas regras constitucionais aplicáveis a tais tributos: a exceção à anterioridade e a legalidade mitigada. De acordo com o art. 150, § 1º, da Constituição, os impostos de que ora se trata não estão submetidos à anterioridade, o que significa que eventual majoração ou ampliação de sua incidência podem passar a produzir efeitos tão logo a respectiva norma entre em vigor. Além disso, o art. 153, § 1º, da Constituição permite ao Poder Executivo, “atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos” ora em foco. Como se vê, a Constituição não exime esses impostos da obediência ao princípio da legalidade; antes, mitiga tal exigência, outorgando espaço para a atuação do Poder Executivo dentro das balizas estabelecidas pela própria lei.
1.2 Incidência sobre operações
Além disso, também possuem como nota comum o fato de incidirem sobre operações, ou seja, sobre negócios jurídicos entabulados entre o contribuinte e terceiro. Sobre o ponto, esclarece Aires Barreto que “o imposto não onera os títulos mobiliários, o câmbio, o seguro etc. Ao contrário, recai sobre as operações que têm esses bens ou valores por objeto. Deveras, do texto constitucional resulta evidente que o IOF não é um imposto sobre seguros, câmbios, títulos ou valores mobiliários, mas sobre as operações a eles relativas” (Natureza Jurídica do Imposto Criado pela Medida Provisória 160/90. Repertório IOB de Jurisprudência, 2ª quinzena de maio de 1990, nº 10/90, p. 152). 
Justamente por demandarem a incidência sobre operações, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a inconstitucionalidade da exigência do Imposto sobre Operações de Crédito (IO Crédito) sobre saques em cadernetas de poupança (RE 232.467, Rel. Min. Ilmar Galvão). Na ocasião, o Ministro Relator esclareceu que “o saque em conta de poupança, por não conter promessa de prestação futura e, ainda, por não se revestir de propriedade circulatória, nem, tampouco, configurando título destinado a assegurar a disponibilidade dos valores por ele representados, é fora de dúvida que não pode ser compreendido no conceito de crédito […]”.

1.3 O regime jurídico peculiar da incidência nas operações envolvendo ouro
Ainda de acordo com o texto constitucional, “o ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, sujeita-se exclusivamente à incidência do imposto de que trata o inciso V do "caput" deste artigo, devido na operação de origem; a alíquota mínima será de um por cento”.
De acordo com tal regra, quando o ouro é comercializado de forma usual, como mercadoria, estará sujeito aos impostos que gravam a venda de mercadorias, cujo exemplo mais marcante é o ICMS; de outra parte, quando for empregado como ativo financeiro ou instrumento cambial, sujeitar-se-á exclusivamente aos impostos previstos no inciso V do art. 153 da Constituição e uma única vez. Essa tributação única ocorrerá quando da primeira aquisição do bem por entidade integrante do Sistema Financeiro Nacional, conforme disciplinado na legislação de regência.

2. IO - Crédito 
Como pontuado acima, uma das espécies tributárias previstas no inciso V do art. 153 da Constituição é o Imposto sobre Operações de Crédito.

Crédito é o negócio jurídico pelo qual ocorre a troca de um bem presente por outro futuro. A noção de crédito, portanto, pressupõe negócio jurídico que irradiará efeitos em um intervalo de tempo que inicia no momento em que um contratante se priva de parte de seu capital e se encerra quando tal capital lhe é restituído. Esse intervalo de privação do capital de um dos contratantes deve ser remunerado por juros, que devem ser pagos por aquele que fruiu desse bem.

A operação de crédito que gera a incidência do imposto em foco não demanda, necessariamente, a participação de instituição financeira. Também os créditos não-bancários e os ofertados por empresas de factoring autorizam a sua incidência.

Nessa linha, aliás, já se manifestou expressamente o Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento do pedido liminar formulado na ADI 1.763, o qual versava pretensão de se afastar a incidência do tributo em foco sobre as operações praticadas por empresas de factoring. A ementa do acórdão é elucidativa nesse sentido:

“IOF: incidência sobre operações de factoring (L. 9.532/97, art. 58): aparente constitucionalidade que desautoriza a medida cautelar. O âmbito constitucional de incidência possível do IOF sobre operações de crédito não se restringe às praticadas por instituições financeiras, de tal modo que, à primeira vista, a lei questionada poderia estendê-la às operações de factoring, quando impliquem financiamento (factoring com direito de regresso ou com adiantamento do valor do crédito vincendo - conventional factoring); quando, ao contrário, não contenha operação de crédito, o factoring, de qualquer modo, parece substantivar negócio relativo a títulos e valores mobiliários, igualmente susceptível de ser submetido por lei à incidência tributária questionada”.
(Relator Min. Sepúlveda Pertence, julgado em 20/08/1998)

Na outorga de crédito bancário, o imposto incide sobre operações de empréstimos, de abertura de crédito e de desconto de títulos.
Na outorga de crédito ofertado por factoring, o imposto incide quando realizadas operações de cessão de crédito resultantes de vendas a prazo.
Já na outorga de crédito não-bancário, haverá a incidência do imposto sempre que firmado mútuo entre pessoas jurídicas ou entre pessoa jurídica e pessoa física. Por opção legislativa, o imposto não incide quando houver outorga de crédito entre pessoas físicas.
O imposto em foco incide quando da outorga do crédito. O contribuinte é aquele o tomador da quantia, mas o responsável é aquele que a empresta.
3. IO - Câmbio
Câmbio é a atividade de compra e venda de moeda que deriva do poder que tem a moeda de um País de compra a de outro. Câmbio, portanto, não é troca ou permuta de moedas; é compra e venda. A moeda estrangeira, portanto, é uma mercadoria, passível de negociação.

O imposto incide quando da efetivação do contrato de câmbio. O contribuinte é quem adquire a moeda, ao passo que o responsável pelo recolhimento é a instituição responsável pela venda da moeda.

4. IO - Seguros
De acordo com o art. 757 do Código Civil, “pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento do prêmio, a garantir interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos predeterminados”. Prêmio é o valor devido pelo segurado para ter direito a fruir da cobertura ao risco objeto do contrato. 
O imposto em foco incide quando do pagamento do prêmio pelo segurado. O contribuinte é o próprio segurado, mas a responsável pelo recolhimento é a seguradora.
5. IO – Títulos e Valores Mobiliários
O último dos impostos previstos no inciso V do art. 153 da Constituição incide sobre a negociação de títulos e valores mobiliários.
O título a que alude a Constituição é o título de crédito, definido sucintamente pelo Código Civil como o “documento necessário ao exercício do direito literal e autônomo nele contido”. Já valor mobiliário é o investimento, com finalidade lucrativa, sobre o qual o investidor não tem ingerência.
Por vezes, uma operação de crédito pode ser efetivada mediante a negociação de um título ou valor mobiliário. Essa hipótese seria passível, em tese, tanto da incidência do imposto sobre operações de crédito quanto do sobre negociações com títulos e valores mobiliários.

A fim de evitar esse bis in idem, o art. 63, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, dispõe que, em tal contexto, deve incidir apenas o imposto sobre operações de crédito.
6. A regra-matriz de incidência dos tributos
Esquematicamente, a incidência dos impostos previstos no inciso V do art. 153 da Constituição pode assim ser resumida:

	
	Câmbio
	Crédito
	Seguro
	Títulos e valores mobiliários

	
	
	Bancário
	Não bancário
	Factoring
	
	

	CM
	compra e venda de moeda estrangeira
	Empréstimos, abertura de crédito e desconto de títulos
	Mútuo de recursos financeiros
	cessão de crédito resultantes de vendas a prazo
	Contratar seguro
	Adquirir títulos ou valores mobiliários

	CT
	Liquidação (entrega do $)
	Disponibilização do crédito
	Pagamento do prêmio
	Emissão/pgto/resgate/cessão de TVM

	CE
	No País
	No País
	No País
	No País

	CQ
	Valor da operação
	Principal e juros
	Prêmio
	Valor da operação

	CP
	SA: União

SP: comprador/vendedor
	SA: União

SP: tomador do crédito
	SA: União

SP: tomador do seguro
	SA: União

SP: quem emitir


II. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO

1. A previsão constitucional

De acordo com o art. 153, I, da Constituição, a União pode instituir imposto sobre “importação de produtos estrangeiros”.

Importar significa trazer para o País bem destinado diretamente ou indiretamente a consumo. A noção de importação, por si, já indica que o imposto não pode incidir em hipóteses comuns de ingresso provisório de bens no País, como no caso da entrada de veículo de turista, de obra para exposição etc. Nesses casos, o ingresso de produtos no País tem natureza meramente física, e não jurídica.

Por isso, para tais hipóteses a legislação prevê que o bem estará sujeito ao regime de admissão temporária, pelo qual ocorre a suspensão da exigência do imposto até que o bem deixe o País. A suspensão se justifica a fim de evitar evasão fiscal que decorreria da entrada de bem na qualidade de admissão temporária, mas com verdadeiro ânimo definitivo por aquele que a importa.

Produto, por sua vez, é expressão que designa coisas móveis corpóreas. Tem, portanto, amplitude maior do que o mero conceito de mercadoria, que consiste em bem destinado a venda com propósito comercial e lucrativo. A despeito da autorização constitucional para a incidência do imposto sobre produtos, o Decreto-Lei 37/66, ao definir a materialidade do II, estabelece que o tributo será exigido sobre a importação de mercadorias, e não de tributos.
Já estrangeiro é o bem que tem como origem outro País. Por essa razão, são inconstitucionais as previsões legais que consideram como se estrangeira fosse a mercadoria brasileira exportada que retorna ao País.

Nesse sentido, entendimento do Supremo Tribunal Federal:
“IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. Ao considerar estrangeira, para efeito de incidência do tributo, a mercadoria nacional reimportada, o art. 93 do Decreto-Lei 37/66 criou ficção incompatível com a Constituição de 1946 (Emenda 18, art. 7º, I), no dispositivo correspondente ao art. 21, I, da Carta em vigor. Recurso Extraordinário provido. Para concessão da segurança e para a declaração de inconstitucionalidade do citado art. 93 do Decreto-Lei 37/66”.

(RE 104.306/SP, Plenário).

2. A controvérsia relativa ao critério temporal
A importação consiste em atividade que se desdobra no tempo, iniciando-se com a celebração do negócio jurídico de aquisição do produto e se encerrando com a sua entrega ao destinatário no País.

Até que o bem seja entregue ao destinatário, diversos atos relevantes são praticados. O primeiro deles consiste na obtenção de licença de importação, que representa autorização para a aquisição de produtos estrangeiros, que, por sua natureza, estejam sujeitos a controles dos órgãos governamentais, tais como armas e remédios.

Na sequência, após a celebração da compra e venda do produto, ocorre o seu embarque no exterior. Após o bem chegar ao País, o contribuinte deve apresentar a declaração de importação, documento que versa todos os detalhes comerciais, cambiais e tributários da operação. Por fim, ocorre o seu desembaraço aduaneiro, que consiste na liberação do produto ao seu adquirente, pelo Fisco, após a conferência do recolhimento de todos os tributos devidos pela operação.

Diante de todos esses atos tidos como relevantes para a importação de um produto, a legislação optou por estabelecer como marco para a incidência do imposto a entrega da declaração de importação.

Tal previsão é de extrema relevância e pode gerar prejuízos significativos ao adquirente da mercadoria. É que, de acordo com essa previsão legal, será aplicada a lei vigente ao tempo da apresentação da declaração de importação, ato posterior ao ingresso do bem no País, para a incidência do imposto. Logo, se, por exemplo, houver aumento da alíquota do tributo entre sua entrada no País e a apresentação da declaração, o contribuinte será onerado nos termos da lei nova. Nessa linha se posiciona a jurisprudência consolidada (RE 225.602, REsp 174.444 etc.).

3. As peculiaridades do critério quantitativo
3.1 A base de cálculo
Diversamente do que poderia supor, a base de cálculo do imposto de importação não é o valor de aquisição do bem, mas o “preço normal que o produto, ou seu similar, alcançaria, ao tempo da importação, em uma venda em condições de livre concorrência, para entrega no porto ou lugar de entrada do produto no País”, na dicção do art. 20 do Decreto-Lei 37/66.

Ao fazer alusão ao preço para entrega no País, a legislação consagrou, implicitamente, a adoção do preço CIF, ou seja, do preço usual da mercadoria importada acrescido dos ônus incorridos com custos com seguro e frete da mercadoria.

3.2 A alíquota
Conforme previsão do art. 153, § 1º, da Constituição, o Poder Executivo pode alterar a alíquota do imposto de importação.

Atualmente, contudo, as alíquotas do imposto são, em sua maior parte, definidas no âmbito do Mercosul e formalizadas em um documento denominado Tarifa Externa Comum. Tal documento, em suma, indica as alíquotas que os países membros da comunidade em foco empregam uniformemente para todas as importações. Paralelamente, admite-se, no âmbito do Mercosul, que os signatários estabeleçam lista com exceções à Tarifa Externa Comum. Nesses casos, o País volta a ter autonomia para definir a alíquota dos bens sob o regime de exceção. O Brasil contempla em sua lista de exceção, por exemplo, a importação de álcool etílico e de cimento.

4. As modalidades de importação
Tradicionalmente as empresas promoviam as operações de importação por conta própria, ou seja, adquiriam por si e com recursos próprios os bens que importavam.

Na importação por conta própria, portanto, o importador adquire mercadorias do exterior em nome próprio, passando a dispor de sua propriedade, podendo vir a vendê-las a qualquer interessado.

Paralelamente a essa modalidade, a legislação passou a prever outras formas de importação. Primeiramente, criou-se a importação por conta e ordem, pela qual o verdadeiro adquirente da mercadoria transfere a terceiro todo o serviço consistente na operação de importação. Esse terceiro, portanto, promove, em seu próprio nome, o despacho aduaneiro das mercadorias, podendo prestar ainda outros serviços relacionados à importação.
Por fim, recentemente a legislação tributária contemplou um terceiro modelo, o de importação por encomenda, pelo qual o importador adquire mercadorias no exterior com recursos próprios e promove o seu despacho aduaneiro de importação com o fim de revendê-las, subseqüentemente, para encomendante predeterminado, em razão de contrato firmado previamente, cujo objeto deve compreender, pelo menos, o prazo ou as operações pactuadas.
5. Drawback

Por vezes, a importação pode se mostrar especialmente conveniente ao País. Isso ocorre nas hipóteses em que determinada pessoa nacional importa insumos que serão empregados em produto a ser exportado na sequência.

Em tais situações, não se mostra vantajosa a incidência do imposto de importação, haja vista que tal encargo encareceria o preço final do produto a ser exportado.

Diante disso, a legislação brasileira criou a figura do drawback, definida por Aliomar Baleeiro como a “faculdade de o importador obter a devolução dos direitos alfandegários pagos pela matéria-prima quando a reexporta, já transformada em artigos industrializados” (Uma Introdução à Ciência das Finanças. Rio de Janeiro: Forense, 1990. p. 294/295).

Assim, pelo regime de drawback, o Imposto de Importação e o Imposto sobre Produtos Industrializados que seriam exigidos de contribuinte em razão da importação dos insumos ficam suspensos até que sobrevenha a exportação de bem no qual eles tenham sido incorporados dentro do prazo fixado em lei, momento em que tais tributos passariam a ser inexigíveis.
Tal como ocorre na hipótese de admissão temporária, aqui também o tributo fica suspenso desde a entrega da declaração de importação pelo adquirente do insumo e será exigido do contribuinte na hipótese de a venda do bem industrializado ao exterior não se concretizar no prazo estabelecido para tanto.
III. IMPOSTO DE EXPORTAÇÃO

De acordo com o art. 153, II, da Constituição, a União pode instituir imposto sobre a “exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados”.

O regramento do imposto de exportação guarda grande similaridade com o de importação. Justamente por isso, o art. 8º do Decreto-Lei 1.598/77 estabelece que “no que couber, aplicar-se-á, subsidiariamente, ao imposto sobre a exportação a legislação relativa ao imposto de importação”.

De acordo com a legislação pertinente, o imposto incidirá não apenas nas hipóteses de exportação de bens produzidos no País, mas também quando bens de origem estrangeira tenham sido previamente importados, os chamados bens nacionalizados. Ao contrário do que ocorre com o imposto de importação, contudo, no caso do imposto de exportação tal regra apresenta conformidade com o texto constitucional, haja vista que a Constituição estabelece expressamente a possibilidade de incidência da exação sobre produtos nacionalizados.

Tal como ocorre com o imposto de importação, o tributo não incide em decorrência da mera saída do bem do País. É necessário que o bem tenha sido encaminhado ao exterior com o propósito de integrar a economia do outro País.
O art. 1º, § 1º, do Decreto-Lei 1.598/77 estabelece que o imposto será devido “no momento da expedição da Guia de Exportação ou documento equivalente”.

Atualmente a exportação é processada integralmente de forma eletrônica, mediante o uso de software denominado Siscomex. Em razão disso, não se emitem mais guias de exportação. Diante dessa situação, a jurisprudência consolidou entendimento no sentido de que o tributo é devido a partir do momento em que formalizado o registro de exportação no Siscomex (RE 235.858).

A base de cálculo do tributo é o valor aduaneiro, ou seja, o preço usual de mercado do bem exportado. No caso do imposto de exportação, não são incluídas as despesas com frete e seguro, ou seja, é aplicado o valor do bem de acordo com a cláusula do Incoterms denominada FOB (free on board).

A previsão do art. 153, § 1º, da Constituição, que autoriza o Poder Executivo a alterar as alíquotas de determinados impostos também se aplica ao imposto de exportação. Nesse caso, o art. 3º do Decreto-Lei 1.598/77 estabelece que a alíquota do imposto é de 30% e autoriza o Poder Executivo pode majorá-la até o seu quíntuplo.
IV. IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS E DOAÇÕES
De acordo com o art. 155, I, da Constituição, os Estados da Federação e o Distrito Federal podem instituir impostos sobre “transmissão causa mortis e doação, de quaisquer bens ou direitos”.
Ao fazer alusão a “quaisquer bens e direitos”, o referido dispositivo autorizou a incidência do tributo em foco não apenas sobre bens móveis, mas também os imóveis (ressalvada a hipótese de incidência do ITBI) e os direitos conhecidos como intangíveis.

O Código Tributário Nacional não versa sobre o ITCMD. Diante disso, os Estado da Federação podem legislar sobre as matérias afetas a lei complementar (art. 146, III, da Constituição) em razão da previsão do art. 34, § 3º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Na hipótese de doações de móveis, o imposto deve incidir quando ocorrer a tradição. Se a doação for de imóvel, o imposto é passível de incidência a partir da transcrição do título de transferência no registro do imóvel, na forma do art. 1.245 do Código Civil.

Já no caso de sucessão, considera-se que a transmissão ocorre quando de sua abertura, conforme previsão do art. 1.784 do Código Civil. Assim, o princípio da saisine, que considera aberta a sucessão no exato instante da morte do de cujus, também justifica a ocorrência do fato jurídico tributário que dá margem à incidência do ITCMD. O imposto é devido mesmo na hipótese de morte presumida, consoante antiga orientação do Supremo Tribunal Federal, materializada na Súmula 331.
Diante desse contexto jurídico, o Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no sentido de que a alíquota aplicável ao imposto é a vigente na data da abertura da sucessão, averbado na Súmula 112. Por outro lado, estabeleceu critério diverso para a fixação da base de cálculo, tendo manifestado, na Súmula 113, que tal grandeza deve ser aferida quando da avaliação do bem ou direito transmitido, ato que ocorre em momento posterior ao da abertura da sucessão.

A doação resta caracterizada mesmo nas hipóteses de desigualdade na partilha de bens em divórcio, inventário ou arrolamento, conforme expressamente previsto na Súmula 116 do Supremo Tribunal Federal. Não deve incidir, contudo, no caso de herança renunciada por um dos herdeiros, haja vista que, em tal hipótese, o bem sequer chega a ser a ele transmitido.

De acordo com o inciso IV do § 1º do art. 155 da Constituição, o imposto em foco “terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal”. De acordo com a resolução 9/92, essa alíquota corresponde a 8%.

Tal previsão, contudo, não dispensa os Estados da Federação de fixar expressamente, por lei, a alíquota aplicável no seu perímetro territorial. Deveras, não basta, para legitimar a incidência do tributo, fazer mera remissão à alíquota limite estabelecida pelo Senado em razão do princípio da legalidade em matéria tributária, estabelecido no art. 150, I, da Constituição. Nesse sentido, entendimento do Plenário do Supremo Tribunal Federal manifestado no RE 213.266/PE:

[…] FIXAÇÃO DE ALÍQUOTA X TETO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA MORTIS. LEI 10.260/89, DO ESTADO DE PERNAMBUCO.

Não se coaduna com o sistema constitucional norma reveladora de automaticidade quanto à alíquota do imposto de transmissão causa mortis, a evidenciar a correspondência com o limite máxima fixado em resolução do Senado Federal.
Encontra-se hoje em debate, no Supremo Tribunal Federal, a constitucionalidade de lei estadual que estabelece alíquotas progressivas para a cobrança do ITCMD em função do valor da base de cálculo (RE 562.145/RS). Para o Relator do caso, Min. Lewandowski, a progressividade de alíquotas só teria lugar em impostos de caráter pessoal, nos termos do art. 145, § 1º, da Constituição, o qual consagra o princípio da capacidade contributiva. Assim, sendo o ITCMD imposto real, já que grava a propriedade, não seria suscetível ao estabelecimento de alíquotas progressivas. A linha de raciocínio versada no voto foi assim sintetizada pelo Informativo de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal nº 510:
O Tribunal iniciou julgamento de recurso extraordinário interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul em que se discute a constitucionalidade do art. 18 da Lei 8.821/89, daquele Estado-membro, que prevê sistema progressivo de alíquotas para o imposto sobre a transmissão causa mortis e doação - ITCD. O Min. Ricardo Lewandowski, relator, desproveu o recurso por entender que, apesar de consubstanciar instrumento para a obtenção de efeitos extrafiscais, a progressividade, no caso de impostos reais, em nosso ordenamento legal, só pode ser adotada se houver expressa previsão constitucional, e desde que não se baseie, direta ou exclusivamente, na capacidade econômica do contribuinte. Asseverou, em suma, que a vedação da progressividade dos impostos de natureza real, constante do art. 145, § 1º, da CF, ao lado dos princípios da legalidade, da irretroatividade, da anterioridade, da isonomia e da proibição do confisco, configura garantia constitucional e direito individual do contribuinte, que não podem ser afastados por lei ordinária estadual. Após, pediu vista dos autos o Min. Eros Grau.
Todavia, para quatro outros Ministros, tal princípio é aplicável a todos os impostos, quer tenham feição real, quer pessoal. Atualmente, o desfecho do julgamento encontra-se pendente em razão de pedido de vista do Min. Ayres Britto. Nesse sentido, texto do Informativo de Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal nº 520:

O Tribunal retomou julgamento de recurso extraordinário interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul em que se discute a constitucionalidade do art. 18 da Lei 8.821/89, daquele Estado-membro, que prevê sistema progressivo de alíquotas para o imposto sobre a transmissão causa mortis e doação - ITCD — v. Informativo 510. O Min. Eros Grau, em voto-vista, abriu divergência, e deu provimento ao recurso para declarar a constitucionalidade do dispositivo questionado. Salientou, inicialmente, que o entendimento de que a progressividade das alíquotas do ITCD é inconstitucional decorre da suposição de que o § 1º do art. 145 da CF a admite exclusivamente para os impostos de caráter pessoal. Afirmou, entretanto, que todos os impostos estão sujeitos ao princípio da capacidade contributiva, mesmo os que não tenham caráter pessoal, e que o que esse dispositivo estabelece é que os impostos, sempre que possível, deverão ter caráter pessoal. Ou seja, a Constituição prescreve como devem ser os impostos, todos eles, e não somente alguns. Assim, todos os impostos, independentemente de sua classificação como de caráter real ou pessoal, podem e devem guardar relação com a capacidade contributiva do sujeito passivo. Aduziu, também, ser possível se aferir a capacidade contributiva do sujeito passivo do ITCD, pois, tratando-se de imposto direto, a sua incidência poderá expressar, em diversas circunstâncias, progressividade ou regressividade direta. Após os votos dos Ministros Menezes Direito, Cármen Lúcia e Joaquim Barbosa, que acompanhavam a divergência, pediu vista dos autos o Min. Carlos Britto. RE 562045/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 17.9.2008. (RE-562045) 
O ITCMD será devido no Estado em que situado o bem imóvel ou respectivos direitos e no Estado onde se processar a sucessão, ou tiver domicílio o doador, na hipótese de transmissão de bens móveis, títulos e créditos, conforme pontuado no § 1º do art. 155 da Constituição.

Se o doador tiver domicílio no exterior ou o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu inventário processado no exterior, o sujeito ativo da exação deve ser definido em lei complementar, ainda não editada.
5. IMPOSTO SOBRE A TRASMISSÃO DE BENS IMÓVEIS
Dispõe o art. 156, II, da Constituição competir aos Municípios a instituição de imposto sobre a “transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição”.

Conforme se infere da leitura da previsão constitucional acima transcrita, três são as hipóteses que autorizam a exigência do ITBI: (a) a transmissão onerosa de imóveis; (b) a transmissão de direitos reais que não os de garantia; e (c) a cessão de direitos a sua aquisição.

Quanto à primeira hipótese, a distinção estabelecida no texto constitucional entre bens imóveis por natureza e por acessão física perdeu relevo recentemente. Quando da vigência do Código Civil de 1916, a legislação previa que imóveis por natureza eram o solo e suas adjacências, ao passo que os por acessão física eram as incorporações promovidas pelo homem que não poderiam ser destacadas sem que houvesse dano ao imóvel. Todavia, o Código Civil de 2002 trouxe tratamento mais simples da matéria, não mais distinguindo as figuras em foco.
A incidência, nesse caso, pressupõe a transmissão do imóvel. Sendo assim, tanto a usucapião quanto a desapropriação não sujeitam o novo proprietário do bem à incidência do ITBI, haja vista que ambas são formas de aquisição originária da propriedade.
No que se refere à segunda hipótese, estão a salvo do imposto os direitos reais de garantia, que são o penhor, a anticrese e a hipoteca.
O tributo deve incidir sobre o valor venal do imóvel, que corresponde ao valor de mercado à vista do bem conforme avaliação oficial do sujeito ativo. É comum que os municípios tenham como parâmetro o valor de avaliação previsto para o IPTU. Nada há de irregular nisso, contanto que seja oportunizado ao contribuinte a demonstração de eventual equívoco nessa avaliação.

Na hipótese de aquisição de imóvel em hasta pública, no entanto, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que a base de cálculo deve corresponder ao valor da arrematação do bem, conforme se infere do precedente abaixo transcrito:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER VIVOS. BASE DE CÁLCULO. VALOR VENAL DO BEM. VALOR DA AVALIAÇÃO JUDICIAL. VALOR DA ARREMATAÇÃO.

I - O fato gerador do ITBI só se aperfeiçoa com o registro da transmissão do bem imóvel. Precedentes: AgRg no Ag nº 448.245/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 09/12/2002, REsp nº 253.364/DF, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ de 16/04/2001 e RMS nº 10.650/DF, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA MARTINS, DJ de 04/09/2000. Além disso, já se decidiu no âmbito desta Corte que o cálculo daquele imposto “há de ser feito com base no valor alcançado pelos bens na arrematação, e não pelo valor da avaliação judicial” (REsp. n.º 2.525/PR, Rel. Min. ARMANDO ROLEMBERG, DJ de 25/6/1990, p. 6027). Tendo em vista que a arrematação corresponde à aquisição do bem vendido judicialmente, é de se considerar como valor venal do imóvel aquele atingido em hasta pública. Este, portanto, é o que deve servir de base de cálculo do ITBI.

II - Recurso especial provido.

(REsp 863893/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 17/10/2006)
A própria Constituição estabelece três regras de imunidade à incidência do ITBI. Duas delas estão versadas no § 2º, II, do art. 156 da Constituição, o qual proíbe a incidência “sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil”.

A ressalva a essas regras de imunidade é regulamentada pelo art. 37, § 1º, do Código Tributário Nacional. Tal preceptivo estabelece que a atividade será considerada preponderante caso represente mais de 50% da receita operacional do adquirente nos dois anos imediatamente anteriores e nos dois imediatamente subseqüentes ao da transmissão do imóvel.

A terceira previsão de imunidade encontra-se positivada no art. 185, § 5º, da Constituição, o qual estabelece que “são isentas de impostos federais, estaduais e municipais as operações de transferência de imóveis desapropriados para fins de reforma agrária”. 

O imposto em foco só pode incidir quando houver a efetiva transmissão da propriedade, o que só ocorre quando da averbação do negócio jurídico perante o registro imobiliário, nos termos do já mencionado art. 530, I, do Código Civil.
A despeito disso, é comum o expediente de diversos Municípios brasileiros de, na expectativa de antecipar a arrecadação ou mesmo de atingir aqueles negócios jurídicos de compra e venda imobiliários que jamais vêm a ser averbados no registro de imóveis, prever a incidência do tributo quando da efetivação desses negócios.

Trata-se de exigência prematura do imposto, censurada com veemência pela jurisprudência.

Fato gerador do imposto sobre a transmissão de bens imóveis e de direitos a ele relativos. Compromisso de compra e venda.

- O compromisso de compra e venda, no sistema jurídico brasileiro, não transmite direitos reais nem configura cessão de direitos à aquisição deles, razão por que é inconstitucional a lei que o tenha como fato gerador de imposto sobre a transmissão de bens imóveis e de direitos a eles relativos.

Representação julgada procedente, declarando-se a inconstitucionalidade do inciso I do parágrafo único do artigo 114 da Lei 7730, de 30 de outubro de 1973, do Estado de Goiás

(Rep 1.121, rel. Min. Moreira Alves, DJ 13.04.1984)

Tal entendimento vem sendo reiterado sob a égide da nova Carta Constitucional, conforme se infere de decisões monocráticas proferidas nos AAII 457.177/DF, Rel. Min. Joaquim Barbosa e 522.048/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes.
No mesmo sentido, entendimento do Superior Tribunal de Justiça:
[…] IMPOSO DE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS – FATO GERADOR – REGISTRO IMOBILIÁRIO – (C. CIVIL, ART. 530).

A propriedade imobiliária apenas se transfere com o registro do respectivo título (C. Civil, art. 530). O registro imobiliário é o fato gerador do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis. Assim, a pretensão de cobrar o ITBI antes do registro imobiliário contraria o ordenamento jurídico (REsp 12.546/Humberto).

(REsp 253.364/DF, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros)
De acordo com entendimento hoje consolidado no Supremo Tribunal Federal, sintetizado na Súmula 656 da referida Corte, é inconstitucional previsão legal que estabeleça progressividade para o ITBI.
O fundamento empregado para tanto reside na circunstância de ser o ITBI imposto de natureza real, ou seja, que grava diretamente a propriedade. Tal entendimento mostrou-se alinhado a antiga orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, que considerava inconstitucional a progressividade de alíquotas do IPTU antes do advento de emenda constitucional que autorizou expressamente tal regra para o referido tributo.

Cotejando tal entendimento com o cenário que se descortina no julgamento do RE 562.145/RS, mencionado acima, o qual versa sobre a progressividade de alíquotas do ITCMD, infere-se que eventual entendimento no sentido da constitucionalidade da progressividade para o imposto estadual resultará em incongruência com as premissas até aqui firmadas para o IPTU e para o ITBI. Considerando que há quatro votos no sentido da constitucionalidade da progressão de alíquotas para o ITCMD contra apenas um em sentido contrário, tal panorama mostra-se plausível. Caso venha a ocorrer, espera-se que o Supremo Tribunal Federal venha a adotar a mesma regra jurídica para todos os tributos, quer no sentido de se admitir a progressividade em tributos reais, quer não.
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